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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1000565-67.2024.8.26.0369, da Comarca de Monte Aprazível, em que é apelante 
BANCO GMAC S/A, é apelada EDILAINE VOLPE VALENTIM LIMA (JUSTIÇA 
GRATUITA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma V (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Deram provimento ao recurso. V. U., de conformidade 
com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS 
EDUARDO PACHI (Presidente sem voto), RUI PORTO DIAS E INAH DE 
LEMOS E SILVA MACHADO.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

MARCOS DE LIMA PORTA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação: 1000565-67.2024.8.26.0369 

Apelante: Banco Gmac S.A. 

Apelada: Edilaine Volpe Valentim Lima 

Comarca: Monte Aprazível 

Voto nº 10.249

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL 

DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO 

DE VEÍCULO. Sentença de parcial 

procedência. Inconformismo do réu. 

Direito de informação não violado. 

Seguro. Venda casada não configurada. 

Requerente não comprovou que foi 

compelida a contratar. Tarifa de 

Avaliação do Bem. Licitude na 

cobrança. Recurso provido.  

BANCO GMAC S.A. interpõe apelação 

contra sentença de fls. 223/230, cujo relatório aqui é 

adotado, que julgou procedente em parte a ação 

revisional de contrato, com o seguinte dispositivo: “Ante 

o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido 

formulado na inicial, para DECLARAR a nulidade da 

cobrança da tarifa de avaliação do bem (R$ 300,00) e do 

seguro de proteção mecânica (R$ 1.774,71), condenando 

a parte requerida à restituição do referido valor à parte 
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autora, de forma simples, com correção monetária pela 

Tabela Prática do TJSP, desde a assinatura do contrato e 

juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos 

termos da fundamentação supra.”     

 Inconformado, o banco apelante 

requer a improcedência do pedido, a fim de reformar a 

sentença proferida na parte em que afastou do contrato 

as tarifas de seguro e de avalição do bem. 

Recurso tempestivo e preparo 

devidamente recolhido pelo banco apelante (fls. 252 e 

276). 

A apelada apresentou contrarrazões 

recursais (fls. 256/264) requerendo a manutenção do 

julgado por seus próprios fundamentos jurídicos. 

Não houve oposição ao julgamento 

virtual.

Esse é o relatório. 

Conheço do recurso interposto, uma 

vez preenchidos os requisitos legais. 

Cuida-se de ação fundada em relação 

de consumo, ajuizada por Edilaine Volpe Valentim de 

Lima em face de Banco Gmac S.A. 

Alega a requerente, em síntese, que 
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firmou com o requerido contrato de operação de crédito 

bancário para financiamento de veículo automotor e que 

este fez incidir, no cálculo das prestações do 

financiamento, encargos financeiros e contratuais 

abusivos e ilegais, que elevaram a cobrança de juros 

anuais a valores acima do máximo legalmente permitido. 

Afirma, ainda, que houve cobrança ilegal de tarifas. 

Requereu a revisão das cláusulas contratuais que 

ensejaram a presente demanda, bem como a restituição 

em dobro do indébito. 

Passo à análise da matéria devolvida, 

qual seja, a ilegalidade ou não da tarifa de seguro e de 

avaliação do bem. 

É de rigor salientar que se aplica ao 

presente caso o Código de Defesa do Consumidor, 

consoante entendimento consolidado na Súmula nº 297 

do Colendo Superior Tribunal de Justiça:  

O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 

A requerente tinha conhecimento das 

regras contratuais expressas no instrumento de fls. 

88/124, para as quais aderiu livremente e de forma 

voluntária, sem que houvesse demonstração de qualquer 

vício de consentimento. 

Nesse ponto, ao contrário do alegado 
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pela requerente, impõe-se reconhecer que a instituição 

financeira cumpriu integralmente o disposto no artigo 52 

do Código de Defesa do Consumidor, informando sobre o 

custo efetivo total aplicável ao negócio jurídico 

entabulado entre as partes. 

Quanto à alegada ilegalidade na 

venda de seguro, incide no caso concreto o Tema 972 do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual o 

consumidor não pode ser compelido a contratar seguro 

com a instituição financeira ou com seguradora por ela 

indicada, com a seguinte tese firmada: 

Nos contratos bancários em geral, o consumidor não pode ser compelido a 

contratar seguro com a instituição financeira ou com seguradora por ela 

indicada. 

Nessa toada, a requerente não logrou 

êxito em comprovar que foi compelida a assinar o termo 

de seguro apartado (fls. 88/109), estando escrito, à fl. 

107, que está ciente de que a contratação é opcional. 

Não bastasse, verifico que a apelada 

requer a restituição do valor pago após usufruir do 

contrato, o que não se pode admitir.  

Sobre o tema, acumulam-se os 

precedentes: 

APELAÇÃO. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO DE REVISIONAL CUMULADA 

COM TUTELA ANTECIPADA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. 1. 
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CONTROVÉRSIA. Insurgência recursal de ambas as partes. Apelou o autor, 

questionando: (a) abusividade da taxa de juros remuneratórios; (b) capitalização 

de juros; (c) tarifa de registro; (d) tarifa de avaliação do bem. Apelou o réu, 

questionando: (i) contratação do seguro prestamista; (ii) repetição do indébito. 

2. ABUSIVIDADE DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. Afastada. Instituições 

financeiras não estão sujeitas à limitação de juros remuneratórios (STJ, Súmula 

539 e Tema repetitivo 953). No caso concreto, não foi demonstrada a 

abusividade da fixação do percentual mensal de 3,39% ao mês, que não 

apresenta grande diferença, à luz da jurisprudência, em relação às taxas 

médias de juros divulgadas pelo BACEN, no mês da contratação. Abusividade 

não demonstrada. 3. ABUSIVIDADE DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 

Afastada. Permitida a capitalização de juros nos contratos firmados após a 

edição da MP 1963-17/2000, nos termos do decidido no REsp 973.827/RS 

(STJ, Súmula 539 e Tema repetitivo 953). Previsão da capitalização de juros no 

inciso I, do § 1º, do art. 28 da Lei 10.931/2004. 4. TARIFA DE REGISTRO DE 

CONTRATO. Cabimento. Cobrança permitida desde que comprovada a 

prestação dos serviços e ausente onerosidade excessiva (STJ, Tema repetitivo 

958). Existência de documento hábil a lastrear a cobrança da tarifa de registro 

de contrato junto ao órgão de trânsito. 5. TARIFA DE AVALIAÇÃO DO BEM. 

Cabimento. Cobrança permitida desde que comprovada a prestação do serviço 

e ausente onerosidade excessiva (STJ, Tema repetitivo 958). Existência de 

documentos hábeis a lastrear a cobrança desta tarifa. 6. ABUSIVIDADE DO 

SEGURO PRESTAMISTA. Afastada. Para a caracterização da venda casada 

deve ser demonstrada a liberdade de contratar a cobertura securitária e de 

escolha da seguradora (STJ, Tema repetitivo 972). Caso concreto em que a 

contratação do seguro se deu em separado do contrato principal de 

financiamento, além de existir cláusula contratual facultando ambas as escolhas 

pelo consumidor. 7. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. Decreto de improcedência da 

ação que esvazia a pretensão de recebimento do montante cobrado em 

excesso. 8. RECURSO DO AUTOR DESPROVIDO. RECURSO DO BANCO 

RÉU PROVIDO. (TJSP. Apelação Cível 1019836-36.2023.8.26.0001. Rel. 

Desembargador Luís H. B. Franzé. Órgão Julgador: 17ª Câmara de Direito 

Privado. J. 25.07.2024). 

AÇÃO REVISIONAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. SEGURO "AUTO" 

Banco apelante sustenta a legalidade da sua cobrança. ADMISSIBILIDADE: 

Venda casada não configurada. Comprovação da contratação do seguro pelo 

consumidor, que teve a opção de contratar ou não, e não demonstrou a 

intenção de contratar seguradora diversa da indicada no contrato. A questão já 
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foi pacificada pelo STJ nos Recursos Repetitivos nos 1.639.259 SP e 1.639.320 

- SP. Sentença reformada. TARIFA DE AVALIAÇÃO DO BEM. Banco apelante 

sustenta a legalidade da sua cobrança. ADMISSIBILIDADE: Venda casada não 

configurada. Comprovação. É legal a cobrança desta tarifa, considerando-se o 

entendimento do STJ em recurso repetitivo, uma vez que o valor cobrado não é 

abusivo e existe comprovação de que o serviço foi prestado. Sentença 

reformada. TARIFA DE REGISTRO DE CONTRATO. Banco apelante sustenta 

a legalidade da sua cobrança. INADMISSIBILIDADE: De acordo com o 

entendimento do STJ em recurso repetitivo, não é legal a cobrança desta tarifa, 

porque, apesar de o valor cobrado não ser abusivo, não há comprovação de 

que o serviço foi prestado. Sentença mantida. RECURSO PROVIDO EM 

PARTE. (TJSP. Apelação Cível 1004947-95.2023.8.26.0189. Rel. 

Desembargador Israel Góes dos Anjos. Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito 

Privado; Foro de Fernandópolis - 1ª Vara Cível. J. 20.02.2024). 

Quanto à alegada legalidade na 

cobrança de avaliação do bem, assiste razão ao 

requerido.

Com efeito, sobre o tema, o Colendo 

Superior Tribunal de Justiça firmou as seguintes teses em 

julgamento de demandas repetitivas (Tema 958): 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 958/STJ. DIREITO BANCÁRIO. 

COBRANÇA POR SERVIÇOS DE TERCEIROS, REGISTRO DO CONTRATO 

E AVALIAÇÃO DO BEM. PREVALÊNCIA DAS NORMAS DO DIREITO DO 

CONSUMIDOR SOBRE A REGULAÇÃO BANCÁRIA. EXISTÊNCIA DE 

NORMA REGULAMENTAR VEDANDO A COBRANÇA A TÍTULO DE 

COMISSÃO DO CORRESPONDENTE BANCÁRIO. DISTINÇÃO ENTRE O 

CORRESPONDENTE E O TERCEIRO. DESCABIMENTO DA COBRANÇA 

POR SERVIÇOS NÃO EFETIVAMENTE PRESTADOS. POSSIBILIDADE DE 

CONTROLE DA ABUSIVIDADE DE TARIFAS E DESPESAS EM CADA CASO 

CONCRETO. 1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Contratos bancários 

celebrados a partir de 30/04/2008, com instituições financeiras ou equiparadas, 

seja diretamente, seja por intermédio de correspondente bancário, no âmbito 

das relações de consumo. 2. TESES FIXADAS PARA OS FINS DO ART. 1.040 
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DO CPC/2015: 2.1. Abusividade da cláusula que prevê a cobrança de 

ressarcimento de serviços prestados por terceiros, sem a especificação do 

serviço a ser efetivamente prestado; 2.2. Abusividade da cláusula que prevê o 

ressarcimento pelo consumidor da comissão do correspondente bancário, em 

contratos celebrados a partir de 25/02/2011, data de entrada em vigor da Res.-

CMN 3.954/2011, sendo válida a cláusula no período anterior a essa resolução, 

ressalvado o controle da onerosidade excessiva; 2.3. Validade da tarifa de 

avaliação do bem dado em garantia, bem como da cláusula que prevê o 

ressarcimento de despesa com o registro do contrato, ressalvadas a: 2.3.1. 

abusividade da cobrança por serviço não efetivamente prestado; e a 2.3.2. 

possibilidade de controle da onerosidade excessiva, em cada caso concreto. 3. 

CASO CONCRETO. 3.1. Aplicação da tese 2.2, declarando-se abusiva, por 

onerosidade excessiva, a cláusula relativa aos serviços de terceiros ("serviços 

prestados pela revenda"). 3.2. Aplicação da tese 2.3, mantendo-se hígidas a 

despesa de registro do contrato e a tarifa de avaliação do bem dado em 

garantia. 4. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. (REsp 

1578553/SP. Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO. SEGUNDA 

SEÇÃO. J. 28.11.2018). 

Concluo, portanto, que a tarifa de 

avaliação é válida, porquanto correspondente ao serviço 

prestado (fl. 110).  

Ante o exposto, dou provimento ao 

recurso para o fim de afastar a sentença, julgando 

totalmente improcedente a pretensão inicial.

Diante do decidido, sucumbente a 

parte autora, esta deve arcar com a totalidade das custas 

e despesas processuais, assim como honorários 

advocatícios da parte contrária que ora fixo em 11% 

sobre o valor dado à causa, atualizado, observada a 

gratuidade de justiça. 
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Para fins de acesso aos Egrégios 

Tribunais Superiores, fica reconhecido o 

prequestionamento de toda a matéria aduzida, sendo 

desnecessária a citação numérica dos dispositivos legais. 

Atentem as partes e desde já se 

considerem advertidas de que a oposição de embargos 

de declaração fora das hipóteses legais e/ou com efeitos 

infringentes lhes sujeitará à imposição da multa prevista 

pelo artigo 1.026, §2º, do Código de Processo Civil. 

MARCOS DE LIMA PORTA

Relator
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